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JUNTADA DE PORTARIA 

Junto aos autos do Processo Administrativo nº 0101.2203 .2022, na iyodalidade Pregão 
Eletrônico, o Ato de designação da Comissão Permanente de Licitação, POI}TARIA 360/2021 
de 31 de Dezembro de 2021. 

apadinha - MA, 12 de maio de 2022. 

Prefeitul'fl Mu11. de Chl!fJíl nha 
Luciano Souza Gom 

Pregoeiro 

Av. Presidente Vargas, nº 31 O - Centro - CEP: 65.500-000 - Chapadinh~MA 
CNPJ nº 06.117.709/0001-58 



GABINETE OA 

PREFEITA CHAPADINHA 
Compromisso e Desenvo!v1rnerno 

PORTARIA Nº 360/2021 -GP 

MARlA DUCILENE PONTES CORDEIRO, PREFEITA MUN1CIPA . 
CHAPADINHA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

A11. 1º Designar o servidor LUCIANO SOUZA GOMES, para exercer o cargo em 

comissão de Pregoeiro, responsável pela atribuição de conduzir os trabalhos nas 
modalidades de Pregão Presencial e Pregão Eletrônico. 

Art. 2º Designar os servidores SELL V NASCIMENTO MEIRELES PINTO E 
RENILSON DE AGUIAR LOPES para compor a Equipe de Apoio e NA YRA 
TACY ANNA ARAUJO SOUSA, como Suplente, que prestará a necessária assistência 

ao Pregoeiro. 

Art. 3° As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão: 

I - Credenciamento das empresas interessadas em participar do processo licitatório; 

II - Conduzir a sessão pública cio pregão presencial ou eletrônico; 

lll - Dirigir a fase de lances; 

IV - Recebimento dos envelopes das propostas ele preços e de documentação de 
habilitação ; 

V - Abertura dos envelopes das propostas de classificação dos proponentes: 

VI - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do 

lance do melhor preço; 

VII - Adjudicação da proposta de menor preço; 

VIII - Elaboração de ata; 

IX - Condução dos trabalhos da equipe de apoio; 

X - Recebimento , o exame e a decisão sobre o recurso; 

XI - Encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à 
autoridade superior. visando a homologação e a contratação. 

CNPJ(MF) 06.117.709/0001-58 
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Art. 4° Os servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições, ·"""""'""'""" 
concomitantemente com as de seus respectivos cargos, no período de 03 de janeiro d .,,, · 

2022 a 02 de janeiro de 2023. Fls OI/?/ 
1 

Art. 5º Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em atas, devida . ~roe. NºMU } ,J:: 
assinadas, e arquivadas no setor competente. . 1.J..L_ - ._IZ;-

Art. 6º Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de l 2 de ju1'~ss_ ..... ~~----~ 
de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. '~ . .. 

~---..... 
Art. 7° A presente portaria entrará em vigor em 03 de janeiro 2022. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeitura Municipal de Chapadinha, 31 de dezembro de 2021 

~
_...,. 

. . e . . . . 
Marta Duc1teA~1 s Cordelfo 

Prefeita Municipal de Chapadinha 
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1 - indicar as intervenções a serem executadas, se for o caso, conforme o 
projeto de regularização fundiária aprovado; 

li - aprovar o projeto de regularização fundiária resultante do processo de 
regularização fundiária; e 

Ili - identificar e declarar os ocupantes de cada unidade imobiliária com 
destinação urbana regularizada, e os respectivos direitos reais. 

Art. 38. A Certidão de Regularização Fundiária (CRF) é o 
ato administrativo de aprovação da regularização que deverá acompanhar o 
projeto aprovado e deverá conter, no mínimo: 

1 - o nome do núcleo urbano regularizado; 

li - a localização; 

Ili - a modalidade da regularização; 

IV - as responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma; 

V - a indicação numérica de cada unidade regularizada, quando houver; 

VI - a listagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a 
respectiva unidade, por título de legitimação fundiária ou mediante ato único 
de registro, bem como o estado civil, a profissão, o número de inscrição no 
cadastro das pessoas físicas do Ministério da Fazenda e do registro geral da 
cédula de identidade e a filiação. 

Capítulo IV 
Dos Conjuntos Habitacionais 

Art. 39. Serão regularizados como conjuntos habitacionais os núcleos 
urbanos informais que tenham sido constituídos para a alienação de unidades 
já edificadas pelo próprio empreendedor, público ou privado, de acordo com as 
normas ela Lei Federal no 13.465/2017, em especial os artigos 59 e 60. 

Art. ·40. Para a aprovação dos conjuntos habitacionais que compõem a 
REURBficam 

pensadas a apresentação do habite-se e, no caso de REURB-S, as respectivas 
certidões negativas de tributos e contribuições previdenciárias. 

Capítulo V 
Do Condomínio Urbano Simples 

Art. 41. Quando um mesmo imóvel contiver construções de casas ou 
cômodos, poderá ser instituído, inclusive para fins de REURB, condomínio 
urbano simples, respeitados os parâmetros urbanísticos locais, e serão 
discriminadas, na matrícula, a parte do terreno ocupada pelas edificações, as 
partes d1! utilização exclusiva e as áreas que constituem passagem para as vias 
públicas ou para as unidades entre si, de acordo com as normas da Lei Federal 
no 13.465/2017, em especial os artigos 61 a 63. 

Parágrafo único. O condomínio urbano simples é regido pela Lei Federal 
no 13.465/2017, aplicando-se, no que couber, o disposto na legislação civil, tal 
como o~; arts. 1.331 a 1.358 da Lei Federal no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil). 
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Capítulo VI 
Disposições Finais e Transitórias 

Art. 42. As glebas parceladas para fins urbanos anteri 
dezembro de 1979, que não possuírem registro, poderão te ua situação 
jurídica regularizada mediante o registro do parcelamento, desdeCl!~Mlll!ftl~ 
implantado e integrado à cidade, podendo, para tanto, utilizar-se dos 
instrumentos previstos na Lei n2 13.465/2017, atendendo o disposto em seu 
art. 69. 

Art. 43. As disposições da Lei Federal no 6. 766, de 19 de dezembro de 
1979, não se aplicam à REURB, exceto quanto ao disposto nos arts. 37, 38, 39, 
no caput e nos §§ lo, 2o, 3o e 4o do art. 40 e nos arts. 
41, 42, 44, 47, 48, 49, 50, 51 e 52 da referida Lei. 

Art. 44. Para fins da REURB, ficam dispensadas a desafetação e as 
exigências previstas no inciso 1 do caput do art. 17 da Lei Federal no 8.666, de 
21 de junho de 1993. 

Art. 45. Serão regularizadas, na forma da Lei Federal no 13.465/2017 e 
desta Lei, as ocupações que incidam sobre áreas objeto de demanda judicial 
que versem sobre direitos reais de garantia ou constrições judiciais, bloqueios 
e indisponibilidades, ressalvada a hipótese de decisão judicial específica que 
impeça a análise, aprovação e registro do projeto de regularização fundiária 
urbana. 

Art. 46. Fica facultado ao Poder Executivo do Chapadinha utilizar a 
prerrogativa de venda direta aos ocupantes de suas áreas públicas objeto da 
REURB-E, dispensados os procedimentos exigidos pela Lei Federal no 8.666, de 
21 de junho de 1993, e desde que os imóveis se encontrem ocupados até 22 de 
dezembro de 2016, devendo o processo ser regulamentado em lei específica, 
nos moldes do disposto no art. 84 da Lei Federal no 13.465/2017. 

Art.47. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar, no que couber 
esta Lei, através de Decreto Executivo. 

Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Chapadinha, 16 de dezembro de 2021 . 

Maria Ducilene Pontes Cordeiro 
Prefeita Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA-MA 

PORTARIA Nll 358/2021-GP 

MARIA DUCILENE PONTES CORDEIRO, PREFEITA MUNICIPAL DE CHAPADINHA, 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1 DESLIGAR da equipe da Comissão Permanente de licitação - CPL, o 
servidor efetivo MARIEL ALVES RESENDE, Matricula 9015, nomeado para 
compor esta Comissão através da portaria nº 034/2021. 

Art. 2. Em substituição fica NOMEADO o servidor efetivo, RENILSON DE 
AGUIAR LOPES, Matricula 8969, Auxiliar Administrativo, passando a compor o 
quadro abaixo descrito da Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

Verifique a autenticidade 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

NOME DOCUMEN VÍNCULO CARGO FUNÇÃO 
DO TO 

SERVIDO 
R 

LUCIANO 000.212.71 COMISSIONA PRESIDENTE PRESIDEN 
SOUZA 3-0S DO DACPL TE 
GOMES 

NAYRA 968.238.60 EFETIVA RECEPCIONIST MEMBRO 
TACYAN 3-91 A 
NA DE 

ARAÚJO 
SOUSA 

RENILSO 608.300.28 EFETIVO AUXILIAR MEMBRO 
N DE 3-40 ADMINISTRATI 

AGUIAH vo 
LOPES 

.. rt. 3. A Comissão Permanente de Licitação permanece com suas atribuições e 
poderes de disciplinar e realizar procedimentos licitatórios, sob as modalidades: 
Convite, Tomada de Preços e Concorrência, pertinente a obras, compras, 
serviços, inclusive de publicidade, no âmbito da Administração Direta, bem 
como das autarquias, fundos especiais, e demais entidades direta e 
indiretamente controladas pelo Município. 

Art.4. A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação em 03 de 

janeiro de 2022. 

Art.5. Revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA-MA 

PORTARli" N2 359/2021. 

"Designa Agentes de contratação e equipe de apoio para condução de 
procedimentos licitatórios". 

MARIA DIJCILENE PONTES CORDEIRO, PREFEITA MUNICIPAL DE CHAPADINHA, 
r<:TADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o 

! dispõ·e o art. 82, § 12 da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designar como Agentes de Contratação responsáveis por tomar 
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação, os seguintes servidores: 

AGENTES: 
Luciano de Souza Gomes - Agente de Contratação -Titular 

• Nayra Tacyanna de Araújo Sousa - Membro da Equipe de Apoio 

Renilson de Aguiar Lopes -Membro da Equipe de Apoio 

Art. 22 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação em 03 de janeiro 
de 2022. 

Art. 3!! - Hevogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
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Gabinete da Prefeitura Municipal de Chapadinha, 31 de 

Maria Ducilene Pontes Cordeiro 
Prefeita Municipal 

Fl;bro:Õq6 

Proc. Nº rrJ 0 / ;) f).. 
~--~--~PR_E_F,E_l_TU_RA~M~UN_l_C-IP-A-LD_E_C_H_A_P_A-Dl-N~Hi-M-'}\ __ s_s __ ~~. ~ 

PORTARIA N!l 360/2021-GP ·~ .. ,~ 

MARIA DUCILENE PONTES CORDEIRO, PREFEITA MUNICIPAL DE CHAP 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 12 Designar o servidor LUCIANO SOUZA GOMES, para exercer o cargo em 
comissão de Pregoeiro, responsável pela atribuição de conduzir os t rabalhos 
nas modalidades de Pregão Presencial e Pregão Eletrônico . 

Art. 2!1 Designar os servidores SELLY NASCIMENTO MEIRELES PINTO E 
RENILSON DE AGUIAR LOPES para compor a Equipe de Apoio e NAYRA 
TACYANNA ARAUJO SOUSA, como Suplente, que prestará a necessária 
assistência ao Pregoeiro. 

Art. 311 As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, 
serão: 
1 - Credenciamento das empresas interessadas em participar do processo 
licitatório; 
li - Conduzir a sessão pública do pregão presencial ou eletrônico; 
Ili - Dirigir a fase de lances; 
IV - Recebimento dos envelopes das propostas de preços e de documentação 
de habilitação; 
V -Abertura dos envelopes das propostas de classificação dos proponentes; 
VI -A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta 
ou do lance do melhor preço; 
VII - Adjudicação da proposta de menor preço; 
VIII - Elaboração de ata; 
IX - Condução dos trabalhos da equipe de apoio; 
X - Recebimento, o exame e a decisão sobre o recurso; 
XI - Encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, 
à autoridade superior, visando a homologação e a contratação. 

Art. 411 Os servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas 
atribuições, concomitantemente com as de seus respectivos cargos, no período 
de 03 de janeiro de 2022 a 02 de janeiro de 2023. 

Art. 5!1 Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em atas, 
devidamente assinadas, e arquivadas no setor competente. 

Art. 62 Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal n2 8.666, de 12 
de junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

Art. 72 A presente portaria entrará em vigor em 03 de janeiro 2022. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeitura Municipal de Chapadinha, 31 de dezembro de 2021 

Maria Ducilene Pontes Cordeiro 
Prefeita Municipal de Chapadinha 

~--------~~-------------4------------~~~ 

Verifique a autenticidade 


